
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2278715 - BA (2023/0010533-4)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : LAIS ANDRADE LEMOS - BA055031
AGRAVADO : MARIZETE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISPONIBILIZAÇÃO DE EXAME MÉDICO. APLICAÇÃO DE 
MULTA, PELO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Cominatória, objetivando compelir o Estado da Bahia a 
disponibilizar o exame de angiografia cerebral. O Tribunal de origem asseverou que "a 
multa diária se configura legítimo instrumento coercitivo para o cumprimento da decisão 
judicial, e a sua incidência somente se justifica em caso de desobediência à 
determinação exarada pelo Juiz. Portanto, é imprescindível assegurar que o valor das 
astreintes guarde proporcionalidade com o objetivo da obrigação de fazer, de modo a 
assegurar-lhe o valor coercitivo que dela se espera, no caso em comento, risco 
eminente à vida".
III. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que a tese recursal de que seria indevido o Tribunal restabelecer 
astreintes que o próprio juízo concedente entendeu desnecessária ou incabível –, não 
foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada 
pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
IV. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 
(STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas 
razões do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.
V. Segundo o entendimento desta Corte, firmado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, "a particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda 
Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção 
de pagar multa diária, conforme prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se 
tratando do direito à saúde, com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente 
público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia 
fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a vida" 
(STJ, REsp 1.474.665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 22/06/2017).
VI. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.278.715 - BA (2023/0010533-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidente do STJ, que conheceu do Agravo, 

para não conhecer do Recurso Especial, em razão da ausência de prequestionamento. 

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o Estado demonstrou a não 

incidência dos óbices da decisão agravada, a saber: prequestionamento da tese recursal".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.278.715 - BA (2023/0010533-4)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : LAIS ANDRADE LEMOS  - BA055031 
AGRAVADO  : MARIZETE PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DISPONIBILIZAÇÃO DE EXAME MÉDICO. APLICAÇÃO DE 

MULTA, PELO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. TESE RECURSAL NÃO 

PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Cominatória, objetivando compelir o Estado da Bahia a 

disponibilizar o exame de angiografia cerebral. O Tribunal de origem asseverou que "a 

multa diária se configura legítimo instrumento coercitivo para o cumprimento da decisão 

judicial, e a sua incidência somente se justifica em caso de desobediência à 

determinação exarada pelo Juiz. Portanto, é imprescindível assegurar que o valor das 

astreintes guarde proporcionalidade com o objetivo da obrigação de fazer, de modo a 

assegurar-lhe o valor coercitivo que dela se espera, no caso em comento, risco eminente 

à vida".

III. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que a tese recursal de que seria indevido o Tribunal restabelecer astreintes 

que o próprio juízo concedente entendeu desnecessária ou incabível –, não foi apreciada, 

no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 

origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

IV. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 

mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, 

REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões 

do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015. 

V. Segundo o entendimento desta Corte, firmado sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, "a particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda 

Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção de 

pagar multa diária, conforme prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando 

do direito à saúde, com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente público 

devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia fundamental. Em 

outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a vida" (STJ, REsp 
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Superior Tribunal de Justiça

1.474.665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

22/06/2017).

VI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Trata-se, na origem, de Ação Cominatória, ajuizada por Marizete Pereira da 

Silva, objetivando compelir o Estado da Bahia a disponibilizar o exame de angiografia 

cerebral.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de Apelação da 

parte autora, reformando a sentença de procedência do pedido, apenas para manter a 

incidência da multa diária estipulada na decisão interlocutória, firme nos seguintes 

fundamentos:

"A questão recursal cinge-se sobre a revogação da multa diária fixada na 

decisão interlocutória que concedeu medida liminar, ordenando o Estado da 

Bahia à obrigação de fazer de garantir o direito à saúde da parte autora.

Saliente-se que a razão de ser das astreintes é justamente preservar a 

eficácia dos provimentos jurisdicionais, principalmente quanto às obrigações 

de fazer e não fazer, para que, de fato, sejam cumpridos e não relegados a 

segundo plano ou descrédito pela parte que deve exercer a obligatio 

faciendi, sendo, portanto, o meio hábil para compelir o réu ao cumprimento 

da ordem judicial.

Dito isto, tem-se que a multa diária se configura legítimo instrumento 

coercitivo para o cumprimento da decisão judicial, e a sua incidência 

somente se justifica em caso de desobediência à determinação exarada pelo 

Juiz. Portanto, é imprescindível assegurar que o valor das astreintes guarde 

proporcionalidade com o objetivo da obrigação de fazer, de modo a 

assegurar-lhe o valor coercitivo que dela se espera, no caso em comento, 

risco eminente à vida. (relatório médico, fls.16/17). 

Com efeito, no caso dos autos, observa-se que o valor fixado para a multa 

diária, foi majorada (1.40) para o patamar de R$2.000,00, até o limite de 

R$50.000,00 pelo Juízo a quo, em face do descumprimento da medida 

anteriormente deferida. Diante disso, o valor revela-se excessivo, podendo 

acarretar enriquecimento indevido do demandante, além de violar os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Isto posto, o nobre Magistrado simplesmente excluiu totalmente a multa 

estipulada, em detrimento do cumprimento tardio da medida. Afinal, como 

bem salienta o relatório médico, '...risco a óbito em 40% dos casos'. (fl.17), 

não sendo razoável que a obrigação de cumprimento no prazo de 10 dias, 

ocorrer somente dois meses. Sendo assim, a redução para R$1.000,00, já 

arbitrada pela decisão interlocutória de fls.21/23, afigura-se mais adequado 

e proporcional à garantia do direito assegurado ao representado pela 
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Superior Tribunal de Justiça

Defensoria Pública".

A decisão agravada reconheceu a falta de prequestionamento da tese 

recursal. De fato, quanto à tese de ofensa ao art. 537, § 1º, do CPC/2015, sob a alegação 

de que "não pode o Tribunal restabelecer astreintes que o próprio juízo concedente 

entendeu desnecessária ou incabível", o Recurso Especial não ultrapassa o exame da 

admissibilidade, ante o óbice da Súmula 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a 

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal não foi apreciada, pela Corte de origem, não 

tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal a quo. A propósito, a 

reiterada jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, 

mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da 

Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 04/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

N. 211 DO STJ.

(...)

3. Incide a Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no recurso 
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Superior Tribunal de Justiça

especial, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pela Corte a quo.

4. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza a omissão 

apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso especial, de 

ofensa ao art. 535 do CPC.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 750.119/DF, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2015).

Registre-se, ainda, por oportuno, que a exigência de prequestionamento 

encontra respaldo no próprio permissivo constitucional:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...)

III - julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou última 

instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal".

Vale, a propósito, conferir a lição de NELSON NERY JÚNIOR, no sentido de 

que "(...) a locução causas decididas, autoriza a exigência do denominado 

prequestionamento da questão constitucional ou federal, exigência feita nos verbetes ns. 

282 e 356 da Súmula da jurisprudência predominante no STF, aplicáveis ao RE e 

também ao REsp. A questão objeto dos recursos deve ter sido decidida pelo órgão 

judicial inferior, sem o que não se terá cumprido o requisito constitucional para a 

admissibilidade desses recursos" (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos 

Recursos, 5ª edição, RT, p. 252).

Por fim, esclareça-se que a parte deixou de indicar, nas razões de seu 

Recurso Especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Ocorre que, nos termos da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de prequestionamento ficto 

(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 

violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 

existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 

supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR 
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Superior Tribunal de Justiça

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 

NECESSIDADE DE INDICAÇÃO, FUNDAMENTADA, DE OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 

da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 

instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 

Federal.

III - Para que seja admitido o prequestionamento ficto, em recurso 

especial, impõe-se à Recorrente alegar violação ao art. 1.022 do 

mesmo Código e demonstrar, efetivamente, a existência de omissão 

no acórdão prolatado pelo tribunal a quo, e a relevância da 

necessidade de exame da matéria suficiente para ensejar a supressão 

de grau que o dispositivo legal faculta, o que não ocorreu.

IV - Não apresentados argumentos suficientes para desconstituir a decisão 

recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.727.691/ES, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/06/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE SUPOSTA OMISSÃO NO 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 

DISPOSITIVO SEM COMANDO NORMATIVO PARA TANTO. ALEGADA 

PRECLUSÃO QUANTO AO TEMA DA PRESCRIÇÃO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO, 

EMBORA OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO ALEGADA 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

211/STJ.

1. A pretensão de reconhecimento de omissão no acórdão recorrido não 

retificada em sede de embargos de declaração só é viável caso apontada a 

violação de dispositivo específico referente aos aclaratórios, ou seja, o art. 
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Superior Tribunal de Justiça

1.022 do CPC/2015.

2. O dispositivo alegadamente violado pelo recorrente não dispõe do devido 

comando normativo para impulsionar a averiguação de ocorrência de 

omissão. Incide, pois, o óbice da Súm. 284/STF.

3. O acórdão recorrido não discutiu acerca da ocorrência de 

preclusão quanto ao tema da prescrição. Nas razões do recurso 

especial não foi alegada ofensa ao art. 1.022, do CPC/2015 (vigente à 

época da interposição). O reconhecimento do prequestionamento 

ficto exige que seja indicada a violação do referido dispositivo. Incide 

a Súm. 211/STJ a inviabilizar o conhecimento da insurgência.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.230.446/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/05/2018).

Ainda que assim não fosse, segundo o entendimento desta Corte, firmado 

sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73, "a particularidade de impor obrigação de fazer 

ou de não fazer à Fazenda Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de 

descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme prescreve o § 5º do art. 461 do 

CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde, com maior razão deve ser aplicado, em 

desfavor do ente público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida 

garantia fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a 

vida" (STJ, REsp 1.474.665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 22/06/2017). 

A propósito, confira-se a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973. AÇÃO ORDINÁRIA DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA 

O TRATAMENTO DE MOLÉSTIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA 

(ASTREINTES) COMO MEIO DE COMPELIR O DEVEDOR A 

ADIMPLIR A OBRIGAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 

INTERPRETAÇÃO DO CONTEÚDO NORMATIVO INSERTO NO § 5º 

DO ART. 461 DO CPC/1973. DIREITO À SAÚDE E À VIDA. 

1. Para os fins de aplicação do art. 543-C do CPC/1973, é mister 

delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial 

representativo de controvérsia: possibilidade de imposição de multa 

diária (astreintes) a ente público, para compeli-lo a fornecer 

medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros.

2. A função das astreintes é justamente no sentido de superar a 

recalcitrância do devedor em cumprir a obrigação de fazer ou de não 

fazer que lhe foi imposta, incidindo esse ônus a partir da ciência do 

obrigado e da sua negativa de adimplir a obrigação voluntariamente.

3. A particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à 
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Fazenda Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de 

descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme prescreve 

o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde, 

com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente público 

devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia 

fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o 

bem maior: a vida. Precedentes: AgRg no AREsp 283.130/MS, Relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/4/2014; 

REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, 

DJ de 23/10/2008; REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, DJ de 23/10/2008; REsp 1.063.902/SC, Relator 

Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 1/9/2008; e AgRg 

no REsp 963.416/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, DJ de 11/6/2008.

4. À luz do § 5º do art. 461 do CPC/1973, a recalcitrância do devedor 

permite ao juiz que, diante do caso concreto, adote qualquer medida 

que se revele necessária à satisfação do bem da vida almejado pelo 

jurisdicionado. Trata-se do 'poder geral de efetivação', concedido ao 

juiz para dotar de efetividade as suas decisões. 

5. A eventual exorbitância na fixação do valor das astreintes aciona 

mecanismo de proteção ao devedor: como a cominação de multa para o 

cumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer tão somente constitui 

método de coerção, obviamente não faz coisa julgada material, e pode, a 

requerimento da parte ou ex officio pelo magistrado, ser reduzida ou até 

mesmo suprimida, nesta última hipótese, caso a sua imposição não se 

mostrar mais necessária. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 

596.562/RJ, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 

24/8/2015; e AgRg no REsp 1.491.088/SP, Relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 12/5/2015.

6. No caso em foco, autora, ora recorrente, requer a condenação do Estado 

do Rio Grande do Sul na obrigação de fornecer (fazer) o medicamento 

Lumigan, 0,03%, de uso contínuo, para o tratamento de glaucoma primário 

de ângulo aberto (C.I.D. H 40.1). Logo, é mister acolher a pretensão 

recursal, a fim de restabelecer a multa imposta pelo Juízo de primeiro grau 

(fls. 51-53).

7. Recurso especial conhecido e provido, para declarar a possibilidade de 

imposição de multa diária à Fazenda Pública. Acórdão submetido à 

sistemática do § 7º do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973 e 

dos arts. 5º, II, e 6º, da Resolução STJ n. 08/2008" (STJ, REsp 

1.474.665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 22/06/2017).

Ante todo o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.278.715 / BA
Número Registro: 2023/0010533-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03047972920138050113

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : LAIS ANDRADE LEMOS - BA055031
AGRAVADO : MARIZETE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : LAIS ANDRADE LEMOS - BA055031
AGRAVADO : MARIZETE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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